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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. LIMINAR  DEFERIDA.
PROCEDÊNCIA.  PACIENTE  PORTADOR  DE
ENFERMIDADE.  LAUDO  MÉDICO.
NECESSIDADE  DE  INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA
COM OS MATERIAIS NECESSÁRIOS. DIREITO DE
RECEBER A TERAPIA RECEITADA PELO MÉDICO.
PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA.  DIREITO  À VIDA  E  À  SAÚDE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  CLÁUSULA  DA  RESERVA  DO
POSSÍVEL.  DESCABIMENTO.  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
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autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

- Consoante entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, “A ordem constitucional vigente, em seu art.
196,  consagra  o  direito  à  saúde  como  dever  do
Estado, que deverá,  por meio de políticas sociais e
econômicas, propiciar aos necessitados não ‘qualquer
tratamento’,  mas  o  tratamento  mais  adequado  e
eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade
e  menor  sofrimento.” (RMS  24197/PR -  Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança 2007/0112500-
5  –  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma  –  DJ
04/05/2010).

- As limitações orçamentárias não podem servir de
justificativa para o poder público se eximir do dever
de  assegurar  às  pessoas  necessitadas  o  acesso  à
saúde pública, tampouco se pode invocar a cláusula
da reserva do possível com o intento de inviabilizar
o pleno acesso à saúde, direito constitucionalmente
assegurado aos cidadãos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Antônio  de  Freitas  Araújo  impetrou o  presente
Mandado de Segurança com pedido de liminar, em face do Secretário de Saúde do
Município de Guarabira, objetivando a realização de intervenção cirúrgica, com os
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materiais  indicados  pelo  profissional  de  saúde,  para  fins  de  extração  de  tumor
cerebral, em caráter de urgência, em decorrência de ser portador de neoplasia glial de
alto  grau,  conforme exame,  laudo e receituário  médicos,  fls.  07/17,  e  não possuir
condições econômicas para custeá-lo.

Liminar deferida, fls. 23/26.

Não  houve  prestação  de  informações,  pela
autoridade coatora, consoante certidão de fl. 30V.

O  Juiz  a  quo confirmou  a  liminar  e  concedeu  a
ordem, consignando os seguintes termos, fls. 34/36:

Por todo o exposto, confirmo a liminar deferida nos
autos,  e  CONCEDO  A  SEGURANÇA  requerida
pelo impetrante.
Sem verba honorária.

Houve a remessa oficial.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer do  Dr. José
Raimundo de Lima, fls. 44/46, opinou pela confirmação da sentença.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em razão da não interposição de recurso apelatório,
passa-se à análise, tão somente, da decisão ora sob reexame necessário.

Compulsando  os  autos,  infere-se,  sem  maiores
delongas, que  Antônio de Freitas de Araújo, é portador de neoplasia gial de alto
grau, necessitando, pois, de intervenção cirúrgica para extração do tumor cerebral,
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contendo os materiais imprescindíveis para a realização do referido procedimento,
em caráter urgente, conforme atesta a documentação de fls. 07/17.

De  início,  convém esclarecer  que,  muito  embora  o
procedimento cirúrgico tenha sido realizado, tal ato não se deu de forma voluntária
pelo ente municipal, sendo necessário o deferimento do pleito liminar, em sede de
cognição sumária, ou seja, por meio de uma análise perfunctória dos autos, razão
pela qual há de ser confirmado, ao se auferir o contexto probatório, através de uma
cognição exauriente, a fim de surtir os efeitos devidos.

Nesse sentido, esta Corte de Justiça já se pronunciou:

CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL
PARA  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  DOENÇA
NEUROLÓGICA.  LIMINAR  DEFERIDA.  AGRAVO
INTERNO  INTERPOSTO  E  DESPROVIDO.
INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO ESTADO COM
ARGUIÇÃO  DE  PRELIMINARES  DA PERDA DO
OBJETO  E  DA  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM.  REJEIÇÃO.  MÉRITO  ANALISADO.
LEGALIDADE  RESPEITADA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  DIREITO  À  VIDA
INCONTESTÁVEL.  NECESSIDADE  DA
INTERVENÇÃO CIRÚRGICA JUNTAMENTE COM
MATERIAL  INDISPENSÁVEL.  PRECEDENTES.
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA. É  forçoso
reconhecer  que  o  procedimento  cirúrgico  ocorreu
por decisão judicial, via concessão de liminar, não
restando dúvidas que a determinação imposta não
caracteriza a análise definitiva do pedido formulado
na peça inicial, tampouco a perda do objeto da ação
mandamental, devendo prosseguir o processo até o
final do julgamento. “o funcionamento do Sistema
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Único de Saúde é  de responsabilidade solidária  da
união,  dos estados e dos municípios,  de modo que
qualquer  um  desses  entes  tem  legitimidade  ad
causam para figurar no polo passivo de demanda que
objetiva a  garantia  do acesso a  medicamentos  para
tratamento  de  problema  de  saúde.  Precedentes.
Agravo regimental não provido. (STJ. AGRG no RESP
1017055 / RS. Agravo regimental no Recurso Especial.
2007/0303402-2.  Relator.  Ministro  Castro  Meira.
Órgão julgador. T2. Segunda turma DJE 18/09/2012).
Nos  termos  do  art.  196  da  Constituição  Federal,  a
saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  estado.  Tal
premissa  impõe  ao  estado  a  obrigação  de  fornecer
gratuitamente  às  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  a  medicação  necessária  para  o  efetivo
tratamento  de  saúde”  “entre  proteger  a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  que  se  qualifica
como  direito  subjetivo  inalienável  assegurado  pela
própria Constituição da República (art. 5, caput), ou
fazer  prevalecer,  contra  essa  prerrogativa
fundamental, um interesse financeiro e secundário do
estado, entendo. Uma vez configurado esse dilema.
Que  razões  de  ordem  ético  jurídica  impõem  ao
julgador  uma  só  e  possível  opção:  o  respeito
indeclinável  à  vida.”  (TJPB;  MS  999.2011.000630-
4/001;  tribunal  pleno;  Rel.  Des.  João alves da Silva;
djpb 22/11/2011; pág. 6). (TJPB; MS 200.2012.092.724-
5/001;  Segunda Seção Especializada Cível;  Rel.  Des.
José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB  29/04/2013;  Pág.  10)  -
negritei.

E,
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCESSÃO  DA
ORDEM. APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL.
CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DE
CANDIDATO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  NECESSIDADE  DO
SERVIÇO.  VAGAS  PREVISTAS  EM  EDITAL.  ATO
VINCULADO.  DIREITO  LIQUIDO  E  CERTO  À
NOMEAÇÃO E À POSSE NO CARGO. ALEGAÇÃO
DE PERDA DO OBJETO ANTE A CONVOCAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  ATO  POSTERIOR  A
CONCESSÃO  LIMINAR.  NECESSIDADE  DE
JULGAMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E
DA REMESSA OFICIAL.  “.. Impetrado o mandado
de  segurança  e  concedida  a  liminar,  necessário  o
julgamento do mérito, para confirmar a antecipação
concedida,  em  virtude  dos  consectários  dele
decorrentes, não se configurando a perda do objeto
da ação,  uma vez que a inatividade se deu após a
intervenção  judicial...”.  (Apelação  e  Reexame
Necessário  nº  70047707864,  Quarta  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de
Azambuja,  julgado  em  23/05/2012).  (TJPB;  Proc.
038.2012.000992-3/001;  Segunda  Seção  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 01/03/2013; Pág. 9) - destaquei.

Prosseguindo,  o  mandado de segurança é  remédio
processual  destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de  autoridades  públicas,
protegendo o direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido.

Diante desse contexto, é cediço que o direito à saúde,
embora não esteja previsto diretamente no art. 5º, encontra-se previsto na própria
Constituição  (arts.  6º,  23,  II,  24,  XII,  196  e  227,  todos  da  Constituição  Federal)  e
assume, da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de
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segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega em sua essência a necessidade do
cidadão em obter uma conduta ativa dos entes da federação no sentido de preservar-
lhe o direito maior: o direito à vida.

Dessa  forma,  não  pode  o  ente  público tentar  se
esquivar de sua obrigação constitucional em assistir a seus cidadãos, principalmente,
no  tocante  à  saúde,  direito  fundamental  do  ser  humano,  negando-se  a  prestar
medicamentos ou procedimentos cirúrgicos às pessoas necessitadas para garantir o
próprio direito à vida.

Na  hipótese  vertente,  entendo  que  o  acervo
probatório  encartado  ao  processo,  fls.  07/17, constata  a  patologia  que  acomete  o
paciente e a necessidade de intervenção cirúrgica, uma vez que cabe ao profissional
de  saúde  atestar  o  tratamento  adequado  à  patologia  do  enfermo,  sendo
imprescindível,  portanto,  o  procedimento  cirúrgico  indicado  nos  moldes
determinados  pelo  profissional  de  saúde,  para  assegurar  o  precitado  direito
constitucional à saúde. Além disso, “A ordem constitucional vigente, em seu art. 196,
consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas
sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o
tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e
menor  sofrimento.”  (STJ:  RMS  24197/PR  -  Recurso  Ordinário  em  Mandado  de
Segurança 2007/0112500-5 – Rel.  Ministro Luiz Fux (1122) – Primeira Turma – DJ
04/05/2010 – DP 24/08/2010).

Ademais, limitações orçamentárias não podem servir
de justificativa para o poder público se eximir do dever de assegurar aos necessitados
o acesso à saúde pública, tampouco se pode invocar a cláusula da reserva do possível
com o intento de inviabilizar a implementação de direito assegurado no próprio texto
constitucional.  Significa  dizer,  “A administração  não  pode  invocar  a  cláusula  da
"reserva  do  possível"  a  fim  de  justificar  a  frustração  de  direitos  previstos  na
Constituição da República, voltados à garantia da dignidade da pessoa humana, sob
o fundamento  de  insuficiência  orçamentária.”  (STF;  AI-AgR 674.764;  PI;  Primeira
Turma; Rel. Min. Dias Toffoli; Julg. 04/10/2011; DJE 25/10/2011; Pág. 23).
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Assim, entre  proteger  o  direito  à  vida  e  à  saúde,
garantido a todos pela própria Lei Maior (art. 5º, caput, e art. 196), ou fazer prevalecer
um  interesse  financeiro  e  secundário  do  poder  público,  entendo,  uma  vez
configurado  esse  dilema,  existir  apenas  uma opção  ao  Poder  Judiciário,  a  saber,
aquela que privilegia a vida e a saúde humana.

Por oportuno, destaco o julgado a seguir:

REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO
NECESSÁRIO  A  TRATAMENTO  DE  SAÚDE.
DEVER  DO  PODER  PÚBLICO.  TUTELA  DO
DIREITO  À  VIDA E  À  SAÚDE.  VALOR  MAIOR.
SALUTAR  CUMPRIMENTO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DOS  STJ  E  STF.  RECURSO
DESPROVIDO.  -  É  dever  do  Poder  Público,  aí
compreendido todos os entes, assegurar às pessoas
desprovidas  de  recursos  o  acesso  à  medicação  ou
procedimento  cirúrgico  necessário  à  cura,  controle
ou abrandamento de suas enfermidades, sob pena de
deixar  o  mandamento  constitucional  (direito  à
saúde) no limbo da normatividade abstrata.  -  Com
arrimo na abalizada Jurisprudência, "Entre proteger
a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica
como  direito  subjetivo  inalienável  assegurado  pela
própria Constituição da República (art. 5, caput), ou
fazer  prevalecer,  contra  essa  prerrogativa
fundamental,  um interesse  financeiro  e  secundário
do  Estado,  entendo  -  uma  vez  configurado  esse
dilema - que razões de ordem ético jurídica impõem
ao  julgador  uma  só  e  possível  opção:  o  respeito
indeclinável  à vida".  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00011365520148150161,  4ª  Câmara
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Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA
SILVA, j. em 08-08-2017).

À luz dessas considerações,  releva-se indiscutível  a
responsabilidade do ente público em fornecer o procedimento cirúrgico vindicado na
petição  preambular,  devendo ser  mantida  a  decisão  hostilizada,  ora  submetida  à
reapreciação, em todos os seus termos, haja vista a saúde ser um direito de todos e
dever do ente público, nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da República.

Pelas  razões  postas,  no  meu  sentir,  entendo  pela
comprovação do direito líquido e certo do impetrante.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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